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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO

MINUTA 

CONTRATO Nº _____/2012

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SÉTIMA REGIÃO E _________________________.
O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SÉTIMA REGIÃO, com sede na Av. Santos Dumont nº 3.384, nesta capital, inscrito no CNPJ sob o nº 03.235.270/0001-70, neste ato representado por sua Diretora Geral ________________________, portador do CPF nº _____________, RG nº ___________________, doravante denominado CONTRATANTE e, de outro lado, _______________________, pessoa jurídica de direito privado, estabelecido na _________, inscrita no CNPJ sob o nº ________________, adiante denominada CONTRATADA e aqui representada por _________________, portador do CPF nº ______________, RG nº______________, resolvem firmar o presente negócio jurídico, com fundamento na Lei 10.520/02, no Decreto nº 3.555/00 e alterações posteriores, no Decreto nº 5.450/05 e, subsidiariamente, pela Lei 8.666/93 e alterações subsequentes, combinada com as demais normas de direito aplicáveis à espécie, tendo em vista certame licitatório na modalidade Pregão Eletrônico, sob o nº _____, e no que consta do processo administrativo nº 7.593/2012, mediante as condições constantes das seguintes cláusulas, que ambas as partes aceitam, ratificam e outorgam, por si e seus sucessores.
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 O objeto da presente avença consiste na prestação de serviço trimestral de manutenção de jardins, com fornecimento de material, nas dependências do Tribunal e do Fórum Autran Nunes e nas Varas do Trabalho de Caucaia, Maracanaú e Pacajus, nos termos e condições constantes deste instrumento e do Termo de Referência e respectivos Anexos.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO CONTRATO

2.1 São partes integrantes deste termo, como se aqui estivessem integralmente transcritos, os seguintes documentos:

a) edital do Pregão Eletrônico nº ____ e anexos;

b) proposta apresentada pela CONTRATADA.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

3.1 O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, conforme art. 57, inc. II, da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA QUARTA – DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO  
4.1 Os serviços objeto deste contrato serão realizados em conformidade com o disposto no Anexo I do Termo de Referência – Anexo do Edital do Pregão Eletrônico nº _____.
CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO, HORÁRIO E DIAS DA EXECUÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
5.1 Os serviços serão realizados trimestralmente, totalizando 4 (quatro) manutenções durante um ano, de acordo com cronograma elaborado pelo Fiscal do contrato em conjunto com a contratada. O cronograma deverá ser elaborado no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da(s) Nota(s) de Empenho.

5.2 O serviço deverá ser concluído em até 5 (cinco) dias, contados da(s) data(s) prevista(s) no cronograma.

5.3 A prestação do serviço objeto deste termo deverá ser realizada nos locais informados no Anexo I do Termo de Referência, em dias úteis, de segunda a sexta-feira, das 08:00 às 17:00h.
5.4.  O regime de execução dos serviços é o da empreitada por preço global.
CLÁUSULA SEXTA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

6.1 Caberá a fiscalização do contrato no TRT à Chefe do Setor de Apoio Administrativo – Ana Paula Batista de Freitas; no Fórum à Diretora da Divisão Administrativa do Fórum Autran Nunes - Maria Vilany Teixeira; Na Vara do Trabalho da Caucaia – Kílvia Silvia de Sena; Na Vara do Trabalho da Maracanaú – Fabrício Holanda de Oliveira; Na Vara do Trabalho da Pacajus - Fábio César Barroso Rios. Nos impedimentos e afastamentos legais destes, suas funções serão desempenhadas pelo(s) seu(s) substituto(s) automático(s) – no TRT – Anselmo Oliveira da Silva; no Fórum – Cláudio Lima; Na Vara do Trabalho da Caucaia – Luciana Helena de Paula Ponte; Na Vara do Trabalho da Maracanaú -  Márcia Rejane Machado Casado Teixeira; Na Vara do Trabalho da Pacajus – Bruno Vasconcelos de Oliveira,  designado(s) através de Portaria expedida pela Presidente deste Tribunal.

6.2 A Administração poderá designar outro fiscal, quando conveniente, sendo consignado formalmente nos autos e comunicado à Contratada, sem necessidade de elaboração de termo aditivo.

6.3 Ao fiscal do Contrato competirá administrar a execução do mesmo, atestar a respectiva Nota Fiscal para efeito de pagamento, bem como providenciar as medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer. 

6.4 As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser solicitadas pelo fiscal do Contrato, em tempo oportuno, à Diretoria competente, para adoção das medidas que julgar convenientes.
6.5 Os fiscais do contrato deverão enviar ao Setor de Contratos o recebimento definitivo final do objeto contratado, por meio do envio de cópia do respectivo termo. 

6.6 A ação de fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais.

6.7 As informações e os esclarecimentos solicitados pela Contratada poderão ser prestados através dos telefones (85) 3388.9333 (TRT), (85) 3308.5994 (Fórum), (85)3342.2334 (VT Caucaia), (85)3371.2963 (VT Maracanaú) e (85)3348.0228 (VT Pacajus).
CLÁUSULA SÉTIMA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO
7.1 O serviço será recebido trimestralmente:

a) provisoriamente, imediatamente após a conclusão de cada manutenção, acompanhada da Nota Fiscal;

b) definitivamente, em até 03 (três) dias úteis do recebimento provisório, após a verificação da conformidade do serviço realizado com as especificações estabelecidas neste termo.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1 Para o fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhes são confiados, obriga-se a Contratada a:

a) Executar os serviços na forma, prazo e condições estipulados neste Termo;

b) Elaborar cronograma conjuntamente com os fiscais do contrato em até 05 (cinco) dias úteis a contar da assinatura do contrato;

c) Iniciar os serviços contratados de acordo com o cronograma elaborado em conjunto com o Fiscal do contrato; 

d) Responsabilizar-se pela realização de todas as fases dos serviços constantes deste Termo;

e) Fornecer ferramentas, materiais e insumos indispensáveis à boa execução dos serviços, incluindo: inseticidas, fungicidas, adubos, sacos plásticos para acondicionar resíduos, vassoura de jardim, pulverizador, máquina de cortar grama, tesoura de poda, sem custos adicionais para o Tribunal;
f) Fornecer mão de obra qualificada e suficiente para execução das tarefas pertinentes ao serviço; 

g) Repor mudas de espécies vegetais ornamentais desde que, o fenecimento tenha sido causado por imperícia ou negligência da Contratada;
h) Responsabilizar-se pela devida identificação (crachá) e uniformização de seus empregados durante todo o período destinado ao cumprimento dos serviços objeto deste Termo;

i) Adquirir e guardar os materiais necessários à execução dos serviços, bem como transportá-los ao local de execução;

j) Deixar o local onde executará os serviços devidamente limpo, livre de resíduos do material empregado, quando da conclusão dos mesmos;

k) Cumprir as normas de segurança e medicina do trabalho para esse tipo de atividade, devendo fiscalizar e exigir a utilização por seus empregados dos Equipamentos de Proteção Individual – EPI, adequados e aprovados pela legislação em vigor, ficando por sua conta seu fornecimento, antes do início da execução dos serviços;
l) Promover, durante a jornada de trabalho de todos os empregados disponibilizados para a prestação dos serviços, capacitação em saúde e segurança do trabalho, com ênfase na prevenção de acidentes, com carga horária mínima de 2 (duas) horas mensais, nos termos da Resolução nº 98, de 20/04/2012, do Conselho Superior da Justiça do Trabalho;
m) Observar a vedação à contratação, em casos de dispensa ou inexigibilidade de licitação, de pessoa jurídica da qual sejam sócios cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral até o terceiro grau, inclusive, dos respectivos membros ou juízes vinculados, ou servidor investido em cargo de direção e de assessoramento, nos termos da Resolução nº 07/2005 do Conselho Nacional de Justiça – CNJ.

n) Reparar ou corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados;

o) Cientificar, imediatamente e por escrito a execução dos serviços, para que seja efetivado o recebimento provisório e definitivo;

p) Responder por perdas e danos que vier, comprovadamente, a causar ao Contratante ou a terceiros, em razão da ação ou omissão dolosa ou culposa, de seus empregados ou prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;

q) Responsabilizar-se por qualquer acidente de trabalho ocorrido na execução dos serviços contratados;

r) Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, de seguro de acidentes, e quaisquer outras que forem devidas e resultantes da execução dos serviços;

s) A contratada deverá utilizar, preferencialmente, produtos e insumos de natureza orgânica, bem como utilizar defensivos contra pragas com menor potencial de toxidade equivalentes aos utilizados em jardinagem amadora, nos termos definidos pela ANVISA; 

t) Se houver necessidade da utilização de agrotóxicos e afins para execução do serviço, a Contratada deverá apresentar, ao fiscal do contrato, o registro do produto no órgão federal responsável, nos termos da Lei nº 7.802/89 e legislação correlata; 

u) A contratada deverá efetuar o recolhimento das embalagens vazias e respectivas tampas dos agrotóxicos e afins utilizados, comprovando a destinação final ambientalmente adequada, nos termos da Lei nº 12.305/2010;

v) Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições exigidas para contratação;
x) Aceitar os acréscimos ou supressões que julgados necessários pelo Contratante nos limites estabelecidos na Lei 8.666/93.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

9.1 Estabelecer, em até 5(cinco) dias úteis após a assinatura do contrato, em conjunto com a Contratada, o cronograma de execução dos serviços.

9.2 Emitir a Nota de Empenho;

9.3 Atestar a(s) Nota(s) Fiscal(is)/fatura(s) para efeito de pagamento;

9.4 Promover os pagamentos na forma e no prazo estipulado neste Termo;

9.5 Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a ser solicitados pela Contratada;

9.6 Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da contratada às dependências do TRT, do Fórum e Varas do Trabalho de Caucaia, Maracanaú e Pacajus.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO VALOR DO CONTRATO E SEU REAJUSTE

10.1 O presente contrato tem o valor trimestral de R$ ____________ e o valor anual de R$ ___________, conforme discriminado no quadro abaixo:
	LOCAL
	VALOR TRIMESTRAL
	VALOR ANUAL

	TRT
	
	

	FÓRUM
	
	

	CAUCAIA
	
	

	MARACANAÚ
	
	

	PACAJUS
	
	

	TOTAL 
	
	


10.2 No preço estão inclusas todas as despesas com pessoal, equipamentos e material, bem como todos os tributos, taxas, fretes, contribuições, seguros, mão-de-obra e demais encargos necessários à completa execução do objeto deste termo.

10.3 Não caberá qualquer tipo de reajuste ou correção monetária aos valores mencionados acima pelo período de 12 (doze) meses, contados da data da apresentação da proposta, salvo por expressa determinação legal para este ou contratos afins.
10.4 Extrapolado o período de 12 (doze) meses, contados da data limite da apresentação da proposta, poderá este contrato sofrer reajuste tendo por base o IGPM - Índice Geral de Preços de Mercado da FGV - Fundação Getúlio Vargas, salvo no caso de reajuste negativo e desde que verificadas as condições de mercado. Na hipótese de suspensão, extinção e/ou vedação do uso do índice de atualização do preço deste Contrato, fica desde já eleito o índice que oficialmente vier a substituí-lo, ou o que melhor reflita a variação dos custos do período, acordado entre as partes como índice substitutivo a vigorar.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

11.1 O pagamento será efetuado, a cada manutenção, na conta bancária fornecida pela empresa, em até 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da nota fiscal/fatura, condicionada ao recebimento definitivo, devidamente atestada pelo Fiscal do Contrato, ocasião em que este Tribunal verificará a regularidade com a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União), com a Seguridade Social (INSS) e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), bem como a regularidade trabalhista, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
11.2 A CONTRATADA deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/Fatura, o número e nome do banco, agência e número da conta de titularidade da Contratada onde deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária.

11.3 Caso seja constatada alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas à CONTRATADA, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação.

11.4 Considera-se como efetivo pagamento o dia da entrega da ordem bancária na respectiva unidade bancária. 

11.5 Nos casos de atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, os encargos moratórios devidos pela Contratante, entre a data limite para pagamento e a correspondente ao efetivo pagamento da nota fiscal, a serem incluídos na fatura do mês seguinte ao da ocorrência, são calculados, na forma do art. 36, §4º da Instrução Normativa n° 02/08 do MPOG, por meio da aplicação da seguinte fórmula: EM = I x N x VP, onde:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = i/365
I = 6/100
I = 0,00016438



      365

Em que i = taxa percentual anual no valor de 6%, capitalizada diariamente em regime de juros simples.

VP = Valor da parcela em atraso.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1 As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão à conta da rubrica 3390 39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA, constante da Atividade 15.108.02.061.0571.4256.0001. Nota de Empenho nº _______________.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1. Ficará impedida de licitar e contratar com a União, e será descredenciada do SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas e das demais cominações legais, a empresa que, convocada no prazo de validade de sua proposta:

a) não celebrar o contrato;

b) deixar de entregar documentação exigida no edital;

c) apresentar documentação falsa;

d) ensejar o retardamento da execução do objeto deste Contrato;

e) falhar ou fraudar na execução do contrato;

f) não mantiver a proposta;

g) comportar-se de modo inidôneo;

h) fizer declaração falsa;

i) cometer fraude fiscal.

13.2. As penalidades decorrentes do item supra serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
13.3 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a Contratada à multa de mora, no percentual de 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, calculada sobre o valor do contrato.

13.4 Além das sanções previstas nos itens supra, a Contratada poderá incorrer nas seguintes sanções:

a) advertência;

b) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor da parcela inadimplida, na hipótese de inexecução parcial do Contrato;

c) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do Contrato, nas hipóteses de inexecução total;

d) multa, no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do Contrato, para os demais casos de descumprimento contratual.
13.5 A aplicação de sanções previstas neste instrumento será sempre precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa, cuja intimação dar-se-á na forma da lei, inclusive através de fax ou e-mail.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO

14.1 O CONTRATANTE poderá considerar rescindido o presente contrato, de pleno direito, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que assista à CONTRATADA o direito a qualquer indenização, nos casos e formas fixados na Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
15.1 Qualquer modificação ou alteração no presente contrato será formalizada mediante termo aditivo, objetivando atender aos interesses das partes e ao objeto deste instrumento de Contrato, à exceção do disposto no item 6.2.

15.2 Os termos aditivos são partes integrantes deste Contrato, como se nele estivessem transcritos.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

16.1 Quaisquer requerimentos, cancelamentos e solicitações de qualquer natureza que deseje a Contratada formalizar, deverão ser encaminhadas ao Setor Gerenciador do Contrato, o qual promoverá as medidas subsequentes necessárias.

16.2 Este contrato regula-se pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO

17.1 De conformidade com o disposto no art. 61, parágrafo único da Lei 8.666/93, o presente contrato será publicado na forma de extrato, no Diário Oficial da União.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO

18.1 É competente o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado do Ceará, com exclusão de outro por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer litígios oriundos do presente contrato.

E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si, ajustado e contratado, assinam o presente, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para que produza os seus legais e jurídicos efeitos.

Fortaleza,             de                            de 2012.

CONTRATANTE

CONTRATADA
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